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Resumo
 O presente artigo busca analisar determinadas visões de Desenvolvimento e sua 
evolução teórica, partindo-se das defi nições elaboradas por Joseph Schumpeter, Celso 
Furtado, Amartya Sen e Paul Singer. Além disto, visa demonstrar a relação existente 
entre Política e Economia, bem como sua vital importância para a compreensão do 
tema. Por fi m, demonstra a internacionalização da temática e a importância de abordá-la 
interdisciplinarmente.
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Abstract
Th is paper analyzes the concept of Development and its theoretical evolution, starting 
from the defi nitions developed by Joseph Schumpeter, Celso Furtado, Amartya Sen 
and Paul Singer. In addition, it aims to demonstrate the relationship between Politics 
and Economics, as well as its vital importance in the understanding of the topic. 
Finally, it demonstrates the internationalization of the issue and the importance of an 
interdisciplinary approach. 
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Introdução
O direito ao desenvolvimento surgiu como direito dos povos, de acordo 

com a Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Direitos dos Povos, de 1981. 
O referido documento foi aprovado pela 18ª Conferência dos Chefes de Estado e 
Governo (RISTER, 2007, p. 53). Já na atual Constituição Republicana (BRASIL, 
1988), o desenvolvimento aparece como base da sociedade e do Estado brasileiro, 
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principalmente, no Preâmbulo e no art. 3º, inciso II (e em diversos outros 
dispositivos constitucionais).

Partindo da premissa da existência de um direito ao desenvolvimento, 
o presente trabalho tem por escopo estudar determinadas bases políticas, 
econômicas e sociais do mesmo, bem como suas questões conceituais. A 
refl exão sobre o desenvolvimento, após a Segunda Guerra Mundial, teve como 
ponto de partida a consciência do atraso econômico de certos países com 
relação a outros.

Este “atraso” fora aferido pelas diferenças nos níveis de consumo e graus 
de diversifi cação do mesmo do conjunto de uma dada população (FURTADO, 
2013, p. 216). Posteriormente, outros indicadores, de natureza social, foram 
incorporados para a medição, tais como: mortalidade infantil, incidência de 
enfermidades contagiosas, grau de educação, etc.

Primeiramente, cumpre demonstrar a estreita relação entre Política 
e Economia, pois é certo que os fatos das duas ciências se interpenetram e se 
infl uenciam (BONAVIDES, 2014; FURTADO, 2013; NUSDEO, 2013). Para 
demonstrar a importância do estudo conjunto de ambas, procedeu-se à pesquisa 
bibliográfi ca e, pontualmente, à consulta no sítio eletrônico da Organização das 
Nações Unidas (ONU).

Dentro da pesquisa bibliográfi ca, parte-se da defi nição de desenvolvimento 
de Joseph Schumpeter e, seguindo a evolução do pensamento político e econômico, 
passando pelas contribuições atuais e importantíssimas de Celso Furtado, chega-
se aos estudos contemporâneos de Amartya Sen, colocando-se em foco os pontos 
em comum da defi nição de desenvolvimento.

A partir do pensamento e atividades de Amartya Sen, demonstra-se sua 
relevância para a internacionalização do debate acerca das questões éticas e sociais 
sobre o desenvolvimento, bem como sua participação na criação do índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH), atualmente utilizado pela ONU.

Da estreita relação entre Política e Economia
Para melhor compreender o presente trabalho, cumpre estabelecer a básica 

premissa da indissociabilidade entre a Política e a Economia, vez que sem o 
conhecimento dos fatos e atos econômicos que baseiam determinada estrutura 
social, difi cilmente chega-se à compreensão dos fenômenos políticos e das 
instituições governantes de uma dada sociedade.

Contudo, cumpre apontar que através da História, a Economia já foi 
considerada uma das Ciências Políticas, daí o aproximado “grau de parentesco” 
entre ambas, mas, de acordo com Nusdeo (2013, p. 95), foi com Adam 
Smith e outros cientistas clássicos, em 1776, que a Economia desvinculou-se, 
cientifi camente falando, das demais ciências sociais.

Dentro da Ciência Política, destaca-se a visão do emérito professor Paulo 
Bonavides, segundo o qual (2014, p. 51):
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“Democracia e socialismo, formas políticas de organização do poder, 
não prescindem, no Estado moderno, de planifi cação. O conhecimento 
econômico se faz cada vez mais interessado e o Estado não o emprega 
unicamente para explicar ou conhecer o modo por que se satisfazem as 
necessidades materiais de uma sociedade, senão que os emprega, cada vez 
mais, para criar instrumentos novos e diretos de ação, vinculando-os a um 
programa de governo ou a uma política econômica específi ca”.

Destes apontamentos do professor paraibano, percebe-se um caráter 
também instrumental da Ciência Econômica, de onde se pode inferir que, se a 
Política determina os fi ns, a Economia é uma de suas ferramentas para atingi-los.

Tendo o desenvolvimento do ponto de vista interdisciplinar, o professor 
Celso Furtado, reconhecido economista brasileiro, afi rma (apud FURTADO, 
2013, p. 197) que a ideia de desenvolvimento, referida a um conjunto de processos 
articulados ao qual se empresta em sentido positivo, contribuiu para reaproximar 
as distintas ciências sociais, as quais estavam compartimentadas por um século 
inteiro de infl uências positivistas.

O referido economista reconhece seu nascimento na Economia, mas afi rma 
que a ideia de desenvolvimento desbordaria necessariamente para o campo de 
outras ciências sociais na medida em que tal fenômeno não pode ser entendido 
como homotético (FURTADO, 2013, p. 197). Logo, requer uma visão além 
daquela (técnica) do economista.

Política, Economia e Desenvolvimento
Estabelecida a correlação entre Política e Economia, faz-se necessário 

apresentar a fi nalidade desenvolvimentista de ambas. Numa dimensão Política, 
parte-se da premissa de que o Poder Constituinte Originário tem características 
estritamente políticas. Nos Dizeres de Sarlet (2012, p. 88), ao professar a natureza 
deste Poder:

“Quando se indaga sobre a natureza do poder constituinte (originário), 
prevalece a tese de que não se trata propriamente de um poder jurídico, 
mas sim, especialmente considerando a relação entre soberania e poder 
constituinte, de um poder político, portanto, pré-jurídico e mesmo extra-
jurídico”.

Tendo por base as características e as decisões políticas do Poder Constituinte, 
mais estritamente no caso brasileiro, pode-se observar na atual Constituição 
Federal, em seu Preâmbulo (e em outros artigos de seu corpo), o intento político 
deste Poder ao assegurar o desenvolvimento como valor supremo da sociedade 
brasileira (BRASIL, 1988).
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Em seu viés econômico, o termo desenvolvimento começou a ser 
utilizado em relação aos países não industrializados no fi nal da Segunda Guerra 
mundial. Equivocadamente, como noticia Nusdeo (2013, p. 371), defi nia-se o 
desenvolvimento como um processo autossustentado, que eleva, continuamente, 
a renda per capita em determinado período de tempo, dentro do qual haveria 
maior disponibilidade de bens e serviços na medida em que certa sociedade 
crescesse demografi camente.

Contudo, o termo já havia sido utilizado por pensadores como Joseph 
Schumpeter, em 1911, segundo o qual (apud POSSAS, 1997, p. 4):

“Entenderemos por ‘desenvolvimento’, portanto apenas as mudanças da 
vida econômica que não lhe forem impostas de fora, mas que surjam de 
dentro, por sua própria iniciativa. Se se concluir que não há tais mudanças 
emergindo na própria esfera econômica, e que o fenômeno que chamamos 
de desenvolvimento econômico é na prática baseado no fato de que os 
dados mudam e que a economia se adapta continuamente a eles, então 
diríamos que não há nenhum desenvolvimento econômico”.

Por mais paradoxal que pareça, com tais palavras, Schumpeter afi rma que 
o desenvolvimento econômico não deve ser explicado estritamente pelo viés 
econômico, mas que a Economia sem desenvolvimento é arrastada pelas mudanças 
do mundo à sua volta, logo, suas causas e explicações devem ser procuradas fora 
dos fatos estritamente econômicos.

Desta forma, Schumpeter lança as bases para a diferenciação entre 
“crescimento econômico” e “desenvolvimento”, reforçando, também, o 
entendimento da correlação entre Política e Economia (BONAVIDES, 2014; 
FURTADO, 2013; NUSDEO, 2013).

O referido professor tcheco diferencia tais conceitos da seguinte forma: 
desenvolvimento pressupõe, sempre, a ocorrência de mudanças que surjam de 
dentro para fora do sistema, enquanto crescimento é apenas continuidade do 
processo, sem mudanças signifi cativas ou descontinuidades.

Nesta linha de pensamento, vale transcrever os ensinamentos de Nusdeo 
(2013, p. 372):

“O desenvolvimento envolve uma série infi ndável de modifi cações de 
ordem qualitativa e quantitativa, de tal maneira a conduzir a uma radical 
mudança de estrutura da economia e da própria sociedade do país em 
questão. Mesmo quando tais mudanças são quantitativamente expressas, 
elas traem ou revelam uma massa substancial de alterações de natureza 
qualitativa, inclusive de ordem psicológica, cultural e política.
Daí surge a diferença entre desenvolvimento e crescimento. Este último 
seria apenas o crescimento da renda e do PIB, porém, sem implicar ou 
trazer uma mudança estrutural mais profunda. E isso por duas razões 
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alternativas: ou porque tal transformação estrutural já se verifi cou e 
o país, portanto, já se desenvolveu, ou então o crescimento é apenas 
transitório e não se autossutentará, justamente por não conseguir 
alterar a estrutura.
Pode dar-se o crescimento quando, em razão de um fator às vezes 
exógeno, isto é, externo ao sistema em foco, este último passa a aumentar 
acentuadamente o seu PIB e a sua renda, sem alterar, porém, a sua estrutura 
produtiva e as suas características sociais. Trata-se mais de um surto e não 
de um processo”.

Em análise do exposto supra, observa-se, até os dias atuais, a infl uência 
conceitual de Schumpeter, bem como uma preocupação extra-econômica do 
desenvolvimento, vez que este também deve ser visto pelo ângulo social.

Dentro deste tema, é de se citar Celso Furtado, o qual estudou o 
desenvolvimento sob o prisma da realidade brasileira, mas a transcendeu, tendo 
aceitamento nos EUA e na França, por exemplo.

Segundo Rister (2007, p. 18), contemporaneamente, afi rmava Celso 
Furtado, o conceito de desenvolvimento é utilizado em dois sentidos distintos. 
O primeiro referente à evolução de um sistema social de produção à medida que 
este, mediante a acumulação e o progresso das técnicas torna-se mais efi caz, isto 
é, eleva a produtividade da força de trabalho. O segundo sentido refere-se ao 
grau de satisfação das necessidades humanas, aduzindo que, neste segundo caso, 
aumentaria-se mais o grau de ambiguidade do primeiro sentido, vez que quanto 
mais se afasta do plano da satisfação das necessidades humanas elementares 
(alimentação, vestuário...), mais urgente se torna a referência a um sistema de 
valores. Isto deve ser considerado, pois a ideia de necessidade humana tenderia a 
perder nitidez fora de determinado contexto cultural.

Pelas palavras do próprio (apud FURTADO, 2013, p.210):

“O conceito de desenvolvimento pode ser abordado a partir de três critérios, 
que se relacionam de forma complexa: o incremento da efi ciência do sistema 
produtivo; o da satisfação das necessidades básicas da população; e o da 
consecução de objetivos que se propõem distintos grupos de uma sociedade e 
que competem na utilização de recursos escassos. O terceiro critério é certamente 
o mais difícil de precisar, pois o que é bem-estar para um grupo social pode 
parecer simples desperdício de recursos para outro. Esta a razão pela qual a 
concepção de desenvolvimento de uma sociedade não é independente de sua 
estrutura social, e tampouco a formulação de uma política de desenvolvimento 
é concebível sem a tutela de um sistema de poder”.

Assim, a concepção de desenvolvimento, ao inserir a satisfação das 
necessidades humanas como uma de suas dimensões, ainda que um tanto vaga, 
modifi ca o enfoque tradicional dado ao tema, quase sempre centrado na efi ciência 
econômica.
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Ainda neste tema, Furtado (apud FURTADO, 2013, p. 213) afi rma que 
mesmo nos países em que mais avançou o processo de acumulação, parte da 
população não alcança um nível de renda real necessária para satisfazer o que se 
consideram necessidades básicas e, justamente com referência à problemática das 
desigualdades internacionais que emergiu o desenvolvimento como tema central 
nas ciências sociais.

Esta escolha de um sistema de valores norteadores do processo de 
desenvolvimento permite asseverar uma mudança paradigmática: o homem passa 
a ser o centro das discussões desenvolvimentistas. Não seria errado, assim, afi rmar 
o antropocentrismo como característico do atual conceito de desenvolvimento.

Teorias desenvolvimentistas
Estabelecidas algumas premissas políticas, econômicas e conceituais do 

desenvolvimento, faz-se necessário pontuar a existência de teorias econômicas 
sobre este, ainda que superfi cialmente.

Antes de apontá-las, cumpre observar: a defi nição de “mercado” (meio no 
qual os agentes econômicos procedem à troca de bens por uma unidade monetária 
ou por outros bens) e que a questão do desenvolvimento tem sido discutida 
macroeconomicamente, sendo entendido como consequência necessária e 
natural do funcionamento do mercado nos moldes neoclássicos. Para melhor 
compreensão deste pensamento dominante no século XX, aponta-se o teorema de 
Pareto, segundo o qual o melhor resultado para a sociedade é obtido por meio do 
aumento da riqueza total, sem considerações redistributivas.

Solarmente claro o desprezo de qualquer viés social no referido pensamento, 
o que demonstra a evolução do pensamento de Schumpeter.

Tendo tal molde teórico em mente, podem-se entender os objetivos 
propagados pelas principais teorias desenvolvimentistas.

Como aponta Rister (2007, p. 26), a primeira teoria, denominada de 
“imperfeição de mercado”, critica o modelo neoclássico, não tecendo críticas 
acerca de seus pressupostos ou métodos. Para tal teoria, devem-se identifi car 
as falhas do mercado para evitá-las ou eliminá-las. Neste âmbito, não se fala, 
também, em questões sociais afetas ao desenvolvimento.

A segunda teoria, denominada de “nova economia institucional” (RISTER, 
2007, p. 27) não nega os pressupostos e métodos da teoria neoclássica. Tem por 
objeto identifi car novos campos de estudo, que impedem o bom funcionamento 
dos mercados. Seu campo de estudo se dá na observação das “instituições sociais” 
e sua preocupação principal é diminuir os custos de transação de mercado, 
permitindo que as operações fl uam melhor.

Em seus escritos, Rister (2007, p. 27) aponta o teórico Douglas North como 
o mais eminente desta segunda teoria, que vincula o desenvolvimento econômico 
ao desenvolvimento das instituições (o mercado é o resultado da interação destas 
instituições – as quais abarcam, também, o indivíduo).
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Por fi m, uma terceira forma de pensar o desenvolvimento não está agrupada 
em uma teoria nominada. Rister (2007, p.27) noticia que estes economistas 
realizam seus estudos de forma individual, não sendo dotados em grupo.

Esta última forma de pensar dedica-se aos estudos da relação entre o 
desenvolvimento e a pobreza, destacando a importância dos valores na teoria 
econômica. Neste grupo de economistas encontra-se a eminente fi gura de 
Amartya Sen, indiano laureado com o Prêmio Nobel de Economia (1998) 
justamente por tais estudos. Sen propõe uma revisão ética do conceito de 
racionalidade econômica.

Antes de adentrar ao estudo do pensamento Seniano, cumpre apontar crítica 
feita por Rister (2007, p. 28) a este e a North. Diz a autora:

“Ocorre que, a despeito de as teorias de North e de Sen ressaltarem pontos 
importantes, que devem ser levados em conta em qualquer discussão 
desenvolvimentista, ambas pecariam por buscar uma explicação unitária 
no espaço e no tempo para os fenômenos de desenvolvimento econômico 
e, portanto, sob variados matizes, sugerirem soluções também unitárias 
para o desenvolvimento. Hoje não haveria mais dúvida, em grande 
parte devido às brilhantes contribuições desses autores, que processos de 
desenvolvimento dependem de instituições e valores. A grande pergunta 
que restaria, não respondida por esses autores, é em que sentido devem 
apontar essas instituições e valores”.

Em que pese a crítica apontada, ao falar em desenvolvimento deve-se 
lembrar a obra do referido economista indiano, o que se passa a fazer de forma 
muitíssimo sucinta, vez que esmiuçar seus estudos e sua contribuição para o tema, 
de forma satisfatória, seria objeto para trabalho em apartado.

Amartya Sen e sua contribuição ao Desenvolvimento
Como dito supra, Amartya Sen propõe uma revisão ética do conceito 

de racionalidade econômica. O referido economista tem a visão de que o 
desenvolvimento integra considerações de caráter econômico, social e político. 
Talvez a maior peculiaridade do pensamento de Sen seja a relação estabelecida 
entre as liberdades das pessoas e o desenvolvimento. Neste sentido, é emblemático 
o nome de uma de suas obras: “Desenvolvimento como liberdade”.

Nesta obra, mais precisamente em sua introdução (SEN, 2000, p. 17), Sen 
afi rma que o desenvolvimento pode ser visto como um processo de expansão das 
liberdades reais que as pessoas desfrutam.

Pela assertiva, é de se notar, ainda que sutilmente, a infl uência da mesma 
defi nição de Schumpeter, pois ambos enxergam o desenvolvimento como um 
processo. Em outras palavras, ambos percebem o caráter dinâmico do que deva ser 
chamado de desenvolvimento. 
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Mais ainda, ambos enxergam a necessidade de pensar o desenvolvimento 
fora dos estritos padrões econômicos. Ambos reconhecem que as fontes deste 
fenômeno devem, também, ser procuradas nas ciências políticas e sociais.

Para Sen (2000, p. 17), o enfoque das liberdades humanas contrasta com 
visões mais restritas de desenvolvimento, como, por exemplo, as que o identifi cam 
com o crescimento do Produto Nacional Bruto (PNB). Contudo, as liberdades 
dos indivíduos dependem de outros determinantes, como as disposições sociais 
e econômicas (por exemplo, serviços de saúde) e os direitos civis (por exemplo, 
liberdade de participar de discussões e averiguações públicas).

Sobre os requisitos para o desenvolvimento, aduz SEN (2000. p. 18):

“O desenvolvimento requer que se removam as principais fontes de 
privação de liberdade: pobreza e tirania, carência de oportunidades 
econômicas e destituição social sistemática, negligência dos serviços 
públicos e intolerância ou interferência excessiva de Estados repressivos. A 
despeito de aumentos sem precedentes na opulência global, o mundo atual 
nega liberdades elementares a um grande número de pessoas – talvez até 
mesmo à maioria. Às vezes a ausência de liberdades substantivas relaciona-
se diretamente com a pobreza econômica, que rouba das pessoas a 
liberdade de saciar a fome, de obter uma nutrição satisfatória ou remédios 
para doenças tratáveis, a oportunidade de vestir-se ou morar de modo 
apropriado, de ter acesso a água tratada ou saneamento básico”.

Desnecessário, pelas palavras apresentadas, reiterar a preocupação de Sen 
com as mazelas sociais cotidianas. Para ele, o desenvolvimento só pode dar-se com 
a correção de tais distorções.

O brilhante economista também elucida o papel do Estado na busca da 
resolução das questões sociais. Afi rma que em determinados casos, a privação 
da liberdade pessoal está diretamente vinculada à carência de serviços públicos 
e assistência social. Já em outros casos a referida privação resulta da negação de 
liberdades políticas ou civis por regimes autoritários e de restrições impostas à 
liberdade de participação na vida social, política e econômica da comunidade 
(SEN, 2000, p. 18).

Tendo estas restrições em mente, só se pode concluir que o Estado tem 
papel relevante na garantia das liberdades inerentes ao desenvolvimento. O 
próprio economista indiano especifi ca um pouco mais a questão (SEN, 2000. 
p. 32), afi rmando existir uma relação de mão dupla entre Estado e indivíduo: 
as capacidades das pessoas de levar o tipo de vida que valorizam podem ser 
aumentadas por políticas públicas e, por outro lado, a direção de tais políticas 
pode ser infl uenciada pelo uso efetivo das capacidades participativas do povo. 

Já foi percebido que Sen dispõe a liberdade das pessoas como elemento-chave 
de seu pensamento. O mesmo aponta duas razões para a liberdade ser central no 
processo de desenvolvimento (SEN, 2000, p. 18). A primeira razão é a avaliatória, 
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isto é, o progresso tem de ser avaliado levando-se em conta, primordialmente, se 
houve aumento na liberdade das pessoas. A segunda razão é a da efi cácia, segundo 
a qual a realização do desenvolvimento depende inteiramente da livre condição de 
agentes das pessoas.

Sobre a condição de agente, Sen (2000, p. 33) o identifi ca no papel do indivíduo 
como membro do público e como participante de ações econômicas, sociais e 
políticas – interagindo no mercado e envolvendo-se, de forma direta ou indireta, 
em atividades individuais ou conjuntas na esfera política ou em outras esferas.

Ainda nos pensamentos de Sen sobre liberdade e desenvolvimento, é de se 
referir aos tipos de liberdade apontados por ele. De uma perspectiva “instrumental”, 
afi rma existir cinco tipos de liberdade (SEN, 2000. p. 25): liberdades políticas, 
facilidades econômicas, oportunidades sociais, garantias de transparência e 
segurança protetora.

Logo, pode-se inferir que para Sen, as liberdades no desenvolvimento são, a 
um só tempo, o fi m e os instrumentos deste.

O Índice de Desenvolvimento Humano - IDH
Falar das preocupações sociais de Amartya Sen no âmbito do desenvolvimento 

é remeter à lembrança de que o economista indiano foi colaborador da criação 
(por Mahbub ul Haq) do Índice de Desenvolvimento Humano – IDH.

O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) 
introduziu o conceito de desenvolvimento humano sob três aspectos: renda, saúde 
e educação. Este conceito, posto em 1990, é a base para o IDH.

O objetivo do PNUD, ao fazer uso do referido Índice, era oferecer um 
contraponto ao indicador mais usado na medida de desenvolvimento: o PIB per 
capita (o qual considera apenas a faceta econômica do desenvolvimento).

Desta forma, a pretensão do IDH é ser uma medida geral e sintética do 
desenvolvimento humano. Nos termos do próprio PNUD:3

“Apesar de ampliar a perspectiva sobre o desenvolvimento humano, o 
IDH não abrange todos os aspectos de desenvolvimento e não é uma 
representação da ‘felicidade’ das pessoas, nem indica ‘o melhor lugar no 
mundo para se viver’. Democracia, participação, equidade, sustentabilidade 
são outros dos muitos aspectos do desenvolvimento humano que não 
são contemplados no IDH. O IDH tem o grande mérito de sintetizar a 
compreensão do tema e ampliar e fomentar o debate”.

Pelo exposto, verifi ca-se a importância do pensamento de Sen, pois este 
reforçou a internacionalização das questões sociais do desenvolvimento, ajudando 
a colocá-lo na pauta da Organização das Nações Unidas (ONU).

3 PNUD. Disponível em <http://www.pnud.org.br/IDH/IDH.aspx?indiceAccordion=0&li=li_
IDH>. Acesso em 23 de setembro de 2014.
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A faceta social do Desenvolvimento para Celso Furtado
Em um trabalho que pretende apresentar algumas considerações acerca do 

desenvolvimento, não se poderia deixar de lado as contribuições de Celso Furtado 
para a faceta “social” do tema. Tal faceta é apresentada claramente quando 
o mesmo apresenta uma visão sintética do processo de desenvolvimento e do 
subdesenvolvimento (FURTADO, 2013, p. 229).

Para o referido economista (e participante ativo da Assembleia Geral 
Constituinte Brasileira de 1987), o estudo do desenvolvimento, ao conduzir a uma 
progressiva aproximação da teoria da acumulação com a teoria da estratifi cação 
social e com a teoria do poder (que não serão estudadas a fundo no presente 
trabalho), constituiu-se em ponto convergente de distintas ciências sociais.

As primeiras ideias de desenvolvimento, sobre um caráter ainda econômico, 
defi niam-no como um aumento do fl uxo de bens e serviços mais rápido que a 
expansão demográfi ca. Contudo, tal entendimento foi sendo progressivamente 
substituído por outros entendimentos, relacionados a um conjunto de 
transformações sociais (FURTADO, 2013, p. 234). Neste diapasão, afi rma 
que medir um fl uxo de bens e serviços é operação que somente adquire sentido 
preciso quando tais bens e serviços estão ligados à satisfação de necessidades 
humanas objetivamente defi nidas, ou seja, identifi cáveis independentemente das 
desigualdades sociais existentes, ou quando as desigualdades sejam inexpressivas.

Preocupando-se com o viés Econômico, mas sem descuidar do viés Social, 
Furtado (apud FURTADO, 2013, p. 234) adverte que sempre haverá ambiguidade 
quando se pretender reduzir a um só denominador os gastos dos distintos grupos 
de uma dada sociedade inigualitária ou se pretender comparar aumentos ou 
diminuições das desigualdades.

Ao que prega, quando um economista adiciona gastos realizados pelos 
consumidores, busca-se uma variável representativa da demanda efetiva de um 
sistema econômico, e não de um indicador do bem-estar social, que, de alguma 
forma, está contida no conceito de desenvolvimento sempre que se exclua a hipótese 
de uma sociedade igualitária (FURTADO, 2013, p. 234).

A faceta social do Desenvolvimento para Paul Singer
Falando em dimensão social do desenvolvimento, cabe relatar pensamento 

contemporâneo de Singer (2004), que menciona o conceito de desenvolvimento 
solidário. É de se advertir que o presente trabalho não tem o escopo de tecer 
análises de conceitos econômicos utilizados por Singer (2004) em seus escritos, 
tais como “força produtiva” ou “relações de produção”, mas sim de fornecer 
subsídios teóricos para melhor compreensão da temática desenvolvimentista.

O conceito de desenvolvimento solidário, já autoexplicativo, tem por 
base o processo de fomento de novas forças produtivas e de instauração de 
novas relações de produção, de modo a promover um modelo sustentável de 
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crescimento econômico, o qual respeite os limites naturais e redistribua os frutos 
do crescimento para aqueles que se encontram marginalizados pelo modo de 
produção capitalista (2004, p. 7).

Em cotejo com o modo de desenvolvimento capitalista, pelas palavras do 
próprio autor (SINGER, 2004, p.9):

“Desenvolvimento capitalista é o desenvolvimento realizado sob a égide 
do grande capital e moldado pelos valores do livre funcionamento dos 
mercados, das virtudes de competição, do individualismo e do Estado 
mínimo. O desenvolvimento solidário é o desenvolvimento realizado 
por comunidades de pequenas fi rmas associadas ou de cooperativas de 
trabalhadores, federadas em complexos guiados pelos valores da cooperação 
e ajuda mútua entre pessoas ou fi rmas, mesmo quando competem entre si 
nos mesmos mercados”.

Da leitura do trecho transcrito, destaca-se a mudança de paradigmas dos 
atores envolvidos no desenvolvimento (pequenas empresas e cooperativas), bem 
como a existência de um elemento além da competição de mercado (cooperação 
entre atores distintos).

Em resumo, Singer (2004, p. 12) afi rma que o desenvolvimento solidário 
não propõe a abolição do mercado, mas da sujeição deste a normas e controles, 
elaborados pelo Estado, para que ninguém seja excluído da economia contra sua 
vontade.

Considerações fi nais
Transcendendo uma problemática acadêmica, o desenvolvimento confi gurou-

se inicialmente como preocupação política, fruto das grandes transformações 
acarretadas pela Segunda Guerra Mundial, com o desmantelamento das estruturas 
coloniais e a emergência de novas formas de hegemonia internacional. Importante 
trabalho coube, nesta primeira fase, às novas instituições internacionais, como a 
ONU (FURTADO, 2013, p. 216).

Tendo por base as comprovadas relações entre a Ciência Política 
e a Economia, é de se concluir que o desenvolvimento deve ser estudado e 
entendido de forma transdisciplinar, tendo como enfoque uma abordagem 
multidimensional.

Neste foco, viu-se a defi nição de desenvolvimento ao longo dos pontos 
mais relevantes de sua evolução conceitual, desde seu entendimento meramente 
econômico, até sua multifacetada característica contemporânea.

O “diálogo” estabelecido entre as afi rmações de Schumpeter, Furtado, Sen 
e Singer provou-se sólido e um tanto quanto atual, dada a importância da esfera 
social no estudo e compreensão sobre o que se deve ter por desenvolvimento, 
transcendendo, assim, a visão estritamente econômica do fenômeno.
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A contribuição destes pensadores em uma esfera mais prática pode ser vista 
com a criação e utilização, pela ONU, do IDH, o qual leva em conta fatores extra 
econômicos para medir o desenvolvimento de certos lugares.

Logo, Schumpeter, Furtado, Sen e Singer comprovaram à comunidade 
internacional a essencialidade das questões sociais como contraponto ao 
mero crescimento econômico, fazendo evoluir a visão sobre o fenômeno do 
desenvolvimento, dotando-o de caract erística mais humanizada.
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